
 

 

 

 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MINISTRO ANDREAZZA 
Lei de Criação 372 – 13/02/92 

 

Av. Pau-Brasil, 5577, Centro, Ministro Andreazza/RO – Fones: (69) 3448-2361/2484 

 

DECRETO Nº 1.324/PMMA/2.007. 

 

 

“DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO 

DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO – 

FUNDEB E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 

 

O PREFEITO DO MUNICIPAL DE MINISTRO ANDREAZZA, GERVANO 

VICENT, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI E 

COM BASE NA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, 

 
 

D  E  C  R  E  T  A: 

 

Art. 1º - Fica regulamentado, nos termos da Lei 685/PMMA/2.007, o Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, do 

município de Ministro Andreazza, de natureza administrativa, destinado à manutenção e ao 

desenvolvimento da educação básica e à remuneração condigna dos trabalhadores da educação. 

Art. 2º - O Fundo referido no artigo anterior tem como fonte de recurso: as transferências 

financeiras do FUNDEB nos termos da Emenda Constitucional n
º.
 53, da Medida Provisória n

º. 
339 

e demais legislações pertinentes. 

Art. 3º - Os saldos de recursos financeiros disponíveis nas contas específicas do Fundo, cuja 

perspectiva de utilização seja superior a 15 (quinze) dias, deverão ser aplicados em operações 

financeiras de curto prazo ou de mercado aberto, lastreadas em títulos da dívida pública, junto à 

instituição financeira responsável pela movimentação dos recursos, de modo a preservar seu poder de 

compra.  

Parágrafo Único - Os ganhos financeiros auferidos em decorrência das aplicações previstas 

no caput deverão ser utilizados na mesma finalidade, e de acordo com os mesmos critérios e 

condições estabelecidas para utilização do valor principal do Fundo. 

Art. 4º - Os recursos do Fundo serão utilizados no exercício financeiro em que lhes forem 

creditados, em ações consideradas como de manutenção e desenvolvimento do ensino para a 

educação básica pública, conforme disposto na Medida Provisória n
º.
 339, no art. 70 da Lei n

o
 

9.394, de 20 de dezembro de 1996 e demais legislação pertinente.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art70
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art70
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§ 1
o
  - Os recursos poderão ser aplicados indistintamente entre etapas, modalidades e tipos de 

estabelecimento de ensino da educação básica nos seus respectivos âmbitos de atuação prioritária, 

conforme estabelecido na Medida Provisória n
o
 339, no §2

o
  do art. 211 da Constituição Federal e 

normas legais pertinentes.  

§ 2
o
  - Até 5% (cinco por cento) dos recursos recebidos à conta do Fundo poderão ser 

utilizados no primeiro trimestre do exercício imediatamente subseqüente, mediante abertura de 

crédito adicional.  

Art.  5º - Pelo menos 60% (sessenta por cento) dos recursos anuais totais do Fundo serão 

destinados ao pagamento da remuneração dos profissionais do magistério da educação básica em 

efetivo exercício na rede pública.  

Parágrafo Único - Para os fins do disposto no caput, considera-se: 

I - remuneração: o total de pagamentos devidos aos profissionais do magistério da educação, 

em decorrência do efetivo exercício em cargo, emprego ou função, integrantes da estrutura, quadro 

ou tabela de servidores do Município, conforme o caso, inclusive os encargos sociais incidentes; 

II - profissionais do magistério da educação: docentes, profissionais que oferecem suporte 

pedagógico direto ao exercício da docência, incluindo-se direção ou administração escolar, 

planejamento, inspeção, supervisão, orientação educacional e coordenação pedagógica;  

III - efetivo exercício: atuação efetiva no desempenho das atividades de magistério previstas no 

inciso II, associada à sua regular vinculação contratual, temporária ou estatutária, com o ente 

governamental que o remunera, não sendo descaracterizado por eventuais afastamentos temporários 

previstos em lei, com ônus para o empregador, que não impliquem rompimento da relação jurídica 

existente.  

Art. 6º -  É vedada a utilização dos recursos do Fundo: 

I - no financiamento das despesas não consideradas como de manutenção e desenvolvimento 

da Educação Básica, conforme o art. 71, da Lei n
o
 9.394, de 1996; e 

II - como garantia ou contrapartida de operações de crédito, internas ou externas, contraídas 

pelo Município, que não se destinem ao financiamento de projetos, ações ou programas 

considerados como ação de manutenção e desenvolvimento do ensino para a educação básica.  

Art. 7º -  O acompanhamento e o controle social sobre a aplicação e distribuição dos recursos do 

Fundo serão exercidos pelo Conselho do FUNDEB, instituído especificamente para esse fim.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm#art211§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm#art211§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art71
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Art. 8º - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir as medidas administrativas necessárias 

para implantação do FUNDEB e para abrir crédito adicional especial nos termos do art. 41, da lei n 

4.320/64, destinado ao FUNDEB. 

 

 Art. 9º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 

em contrário. 

 

Ministro Andreazza/RO., 20 de setembro de 2.007. 

 

 

 

 

 

GERVANO VICENT                                      CELSO RIVELINO FLORES 

   Prefeito Municipal                                          Assessor Jurídico-OAB/RO 2.028 

 


